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RESUMO 

As doenças que ocorrem por origem alimentar provocam preocupações em 
virtude da população está constantemente consumindo produtos e utilizando 
serviços que precisam ser seguros, com isso a segurança alimentar é um tema 
que está ganhando importância a cada dia, em função disso a Vigilância 
Sanitária tem como foco, controlar todas as etapas e processos para a 
fabricação de produtos alimentícios. O presente trabalho tem como objetivo 
analisar os dados obtidos no acompanhamento das inspeções fiscalizadas pela 
equipe da Visa, e diagnosticar os problemas frequentemente encontrados nos 
estabelecimentos de manipulação e comercialização de alimentos no município 
de Sousa - PB, classificados como: bares/restaurantes, hortifrútis, lanchonetes, 
produtos caseiros e supermercados, foram analisados os dados de acordo com 
as exigências da Vigilância Sanitária baseado nas normativas existentes. 
Conclui-se que os estabelecimentos com maiores quantidades inspecionados e 
encontrados inconformidades foram as Lanchonetes (33,98%) e 
Supermercados (29,13%), por terem sido escolhidos uma quantidade um pouco 
superior aos demais para serem realizadas as inspeções, em razão de que são 
serviços que atendem um público bem maior, pois há varias de manipulação e 
comercialização de produtos, na qual apresentam grau mais elevado de riscos 
aos consumidores. Seguido dos demais Bares/Rest (17,48%), Hortifrútis 
(13,60%) e o de menor quantidade Produtos Caseiros (5,82%) apresentam 
menor quantidade por existir poucos estabelecimentos desse tipo no município. 
Observa-se que o número total de inspeções, 51 estabelecimentos (54,79%) 
estava conforme e 52 estabelecimentos (45,21%) não estiveram em 
conformidade de acordo com a RDC nº 216 (BRASIL, 2004). A correção é feita 
através de medidas educativas informadas pela Vigilância Sanitária que é de 
grande importância pelo fato de contribuir corrigindo as incoformidades 
encontradas minizando as posiveis DTAs que poderiam causar danos a saúde 
publica que é o principal foco das inspeções. 

 
Palavras-chave: Inspeção Sanitária; Boas Práticas de Fabricação; Segurança 
Alimentar. 
 

 



 
 

SILVA, Nadiane Vieira. Evaluation of health surveillance activities in food shops 
in the municipality of Sousa - PB. Monograph (Food Engineering).  Universidade 
Federal de Campina Grande- Campus Pombal, Pombal - PB 40 p. il. 2016. 

 

ABSTRACT 

Diseases that occur foodborne cause concern because the population is 
constantly consuming products and using services that need to be safe, with that 
food security is an issue that is gaining importance every day, on that basis the 
Health Surveillance focuses , controlling all the steps and processes for the 
manufacture of food products. This study aims to analyze the data obtained in 
monitoring the audited inspections by the team of Visa, and diagnose the 
problems often encountered in handling establishments and food marketing in 
the municipality of Sousa - PB, classified as: bars / restaurants, grocers, shops, 
supermarkets and home products, we analyzed the data according to the 
requirements of Sanitary Surveillance based on existing regulations. It is 
concluded that establishments with larger quantities inspected and found non-
conformities were Coffee shops (33.98%) and supermarkets (29.13%), for being 
chosen an amount a little higher than others for inspections be carried out, 
because they are services that serve a much larger audience, as there are 
several handling and marketing products, which have a higher degree of risk to 
consumers. Followed by other Bars / Rest (17.48%), grocers (13.60%) and the 
lowest amount Products Homemade (5.82%) they have less to exist few such 
establishments in the city. It is observed that the total number of inspections, 51 
establishments (54.79%) complied and 52 establishment (45.21%) are not in 
accordance according to RDC No. 216 (BRAZIL, 2004). The correction is made 
through educational measures reported by the Health Surveillance which is of 
great importance because contribute correcting incoformidades found minimizing 
the possible dates that could cause harm to public health which is the main 
focus of the inspections. 

 

Keywords: Sanitary Inspection; Good Manufacturing Practices; Food Safety. 

 

 

 

 

 



 
 

1. INTRODUÇÃO 

 Na segunda metade do século 20, a sociedade brasileira passou por um 

intenso processo de transformação devido ao desenvolvimento industrial que 

acarretou mudanças nos hábitos sociais e no padrão de consumo alimentar 

(BADARÓ; AZEVEDO; ALMEIDA, 2007). Dentre os vários aspectos relativos à 

crescente demanda pelos serviços de refeição fora do lar, a qualidade sanitária 

dos produtos oferecidos configura como questão fundamental, principalmente 

considerando a amplitude do público atendido. 

  Esses serviços represetam locais que têm se destacado na 

epidemiologia dos surtos de Dta´s que, embora subestimados, apresetam 

prevalência elevada principalmente nos países em desenvolvimento (BADARÓ; 

AZEVEDO; ALMEIDA, 2007).  

 O Comitê da Food and Agriculture Organization of the United Nations 

(WHO/FAO) admite que doenças oriundas de alimentos contaminados sejam, 

provavelmente, o maior problema de saúde no mundo contemporâneo 

(AKUTSU et.  al., 2005). Portanto, um controle eficaz de higiene tornou-se 

imprescindível para se evitar consequências prejudiciais decorrentes de 

doenças e danos provocados pelos alimentos à saúde humana e à economia. 

Todos – agricultores e cultivadores, fabricantes e processadores, manipuladores 

de alimentos e consumidores – têm a responsabilidade de garatir que o 

alimento seja seguro e adequado para consumo (ANVISA, 2006). 

 A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) é um órgão criado 

pelo governo federal que de acordo com a Lei 9.782/99, art. 6, promove ações 

capazes de eliminar, diminuir ou  previnir riscos à saúde, intervindo nos 

problemas sanitários decorrentes do meio ambientes, da produção e da 

circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde, 

controlando processos produtivos transportes e armazenamento de alimentos, 

assim como normas de higiene (MAZALLA,2007). 

 A contaminação dos alimentos por microrganismos não pode ser evitada 

por completo, mas com boas práticas pode ser reduzida, em toda a cadeia 

produtiva. Durante a manipulação pode haver contaminação por condiçoes 



 
 

precárias de higiene de manipuladores, equipamentos, utensílios, ambiente; por 

más condições das matérias-primas e ingredientes, ou mesmo más práticas de 

armazenamento dos produtos acabados (ZANDONADI et al.,2007). 

 Preocupada com a proteção da saúde do consumidor, a ANVISA lançou a 

RDC nº. 216 em 15 de setembro de 2004 considerando a necessidade de 

contante aperfeiçoamento das ações de controle sanitário na áre de alimentos 

visando à proteção à saúde da população; de harmonização da ação de 

inspeção sanitária em serviços de alimentação e de elaboração de requisitos 

higiênico-sanitários gerais para serviçoes de alimentação aplicáveis em todo 

território nacional (ANVISA, 2004). 

 Nascimento e Silva (2007) relatam que as toxinfecções alimentos são 

enfermidades produzidas pela ingestão de alimentos contaminados ou 

substâncias tóxicas e constituem um importante problema sanitário, difundido 

mundialmente. Fato este que leva os governates formularem leis para o controle 

das condições higiênico-sanitárias em relação a todo processo produtivo dos 

alimentos que vai desde a matéria- prima até o produto final que é prato do 

consumidor. 

 O presente trabalho teve por objetivo avaliar a atuação da Vigilância 

Sanitária do Município de Sousa – PB, observando nas inspeções as principais 

incorfomidades encontradas e a forma educativa de corrigir essas falhas nos 

estabelecimentos comerciais alimenticíos inspecionados.  



 
 

2. REFERENCIAL TEORICO 

2.1. VIGILÂNCIA SANITÁRIA EM ALIMENTOS 

 A definição de Vigilância Sanitária está no artigo 6º parágrafo 1º da Lei 

Federal 8.080 de 19/09/1990, que dispõe sobre as condiçoes para promoção, 

proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 

serviços correspondentes e dá outras providencias (BRASIL, 1990). Embora a 

Constituição Federal (BRASIL, 1988) e a Lei Federal 8.080 (BRASIL, 1990) 

enfatizem os princípios de “saúde para todos” como dever do Estado, a atuação 

dos Estados e Municípios no que se concerne a saúde, de um modo geral e no 

controle higiêncio sanitário dos alimentos em particular, ainda é pouco 

expressiva no país. A circulação de bens-produtos relacionados à saúde, entre 

eles os alimentos, está entre as competências da Vigilância Sanitária 

(GERMANO; GERMANO, 2008). 

 O procedimento da fiscalização pela autoridade é através da inspeção 

sanitaria que avalia em todas a cadeia alimentar as Boas Práticas de Produção 

e/ou as Boas Práticas de Prestação de Serviços (BRASIL, 1993). 

2.2.  DOENÇAS TRANSMITIDAS POR ALIMENTOS CONTAMINADOS 

 As doenças transmitidas por alimentos são conhecidas como DTA, são 

causadas pela ingestão de alimentos ou bebidas contaminadas por bactérias e 

suas toxinas, virus, parasitas e fungos (ANVISA, 2007). 

 Doenças transmitidas por alimentos, mais comumente conhecidas como 

DTA, são causadas pela ingestão de alimentos ou bebidas contaminados. 

Segundo pesquisa realizada pelo Ministério da Saúde, existem mais de 250 

tipos de DTA e a maioria são infecções causadas por bactérias e suas toxinas, 

vírus e parasitas. Outras doenças são envenenamentos causados por toxinas 

naturais (ex. cogumelos venenosos, toxinas de algas e peixes) ou produtos 

químicos prejudiciais que contaminaram o alimento (ex. chumbo, agrotóxicos) 

(BRASIL, 2013). 

 As doenças de origem alimentar também são causadas por agentes 

físicos, biológicos ou químicos, mas a causa mais comum é a contaminação 



 
 

microbiana que ocorre pela inadequada: manipulação de alimentos, condições 

de espaço de trabalho armazenamento de gêneros alimentícios, limpeza de 

equipamentos e higiene pessoal (BADORÓ, AZEVEDO, ALMEIDA, 2007). 

 Enfermidades de origem alimentar ocorrem quando uma pessoa contrai 

uma doença devido a ingestão de alimentos contaminado com microrganismos 

ou toxinas indesejáveis. Essa condição é frequentemente contaminada como 

toxienfecção alimentar. Muitos casos de enfermidades por alimentos não são 

notificados, pois seus sintomas são geralmente parecidos com gripes 

(FORSYTHE, 2002). 

Alguns exemplos de doenças transmitidas por alimentos: 

- Escherichia coli (gastrenterites), Escherichia colié uma enterobactéria gran-

negativa e é um mesófilo típico capaz de se desenvolver entre 7ºC a 46ºC, 

sendo 37ºC  a temperatura ótima. Não apresenta termo resistência, sendo 

destruída a 60ºC em poucos segundos, mas é capaz de resistir por longo 

período em temperaturas de refrigeração (GERMANO; GERMANO, 2008). 

- Gastrenterite estafilocócica: os estafilococos são batérias Gram-positivas que 

podem crescer em temperatura de 7ºC a 48ºC com um ótimo de 37ºC. O 

Sthafhylococcus aureusé um dos agentes patogênicos mais comuns 

responsáveis por surtos de intoxicação alimentar, sendo transmitido aos 

alimentos por manipuladores responsáveis. Entre as medidas de controle, a 

mais indicada é o treinamento dos manipuladores de alimentos (JAY, 2005). 

 - Botulismo: o Botulismo é uma doença neuroparalitica grave, de caráter 

agudo, afebril e causada pela ação de uma toxina produzida pelo Clostridium 

botulinum. Este é um bacilo gran-positivo, anaeróbio e esporulado, amplamente 

distribuído na natureza. O botulismo alimentar relaciona-se com a conservação 

e preparoção inadequada de alimentos contminados. A toxina penetra pela 

mucosa digestiva, e chega até a corrente sanguínea (FORYSTHE, 2002). 

- Salmoneloses: as salmonelas são bacilos gram-negativos, não formadores de 

esporos e anaeróbicos facultativos, em apenas quatro horas, o alimento 

contaminado transforma de 7ºC a 49,5ºC. A Salmonela spp. é um 



 
 

microrganismo amplamente difundido na natureza, sendo o homem e os 

animais seus principais reservatórios naturais. Estão sujeitos a risco de infecção 

os apreciadores de alimentos insuficientemente cozidos ou crus, pessoas que 

trabalham na agricultura, profissionais da saúde e também todos aqueles que 

habitam áreas com precárias condições de saneamento ambiental e que 

consomem água não tratada (GERMANO; GERMANO, 2008). 

- Gastrenterite estafilocócica: os estafilococos são bactérias Gran-positivas que 

podem crescer em temperatura de 7ºC a 48ºC com um ótimo de 37ºC. O 

Sthafhylococcus aureus é um dos agentes patogênicos mais comuns 

responsáveis por surtos de intoxicação alimentar, sendo transmitido aos 

alimentos por manipuladores responsáveis. Entre as medidas de controle, a 

mais indicada é o treinamento dos manipuladores de alimentos (JAY, 2005). 

2.3. BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO 

 No Brasil, as legislações abordam as Boas Práticas de Fabricação há 

muitos anos, sendo mais amplamente enfatizadas a partir de 1993, através da 

publicação da Portaria 1.428, do Ministério da Saúde (MS) (BRASIL, 1993). Em 

1997, tanto o MS quanto o Ministério da Agricultura, Pecuária e do 

Abastecimento (MAPA), publicaram as Portarias nº 326, de 30 de julho de 1997 

(BRASIL,1997a) e nº 368, de 4 de setembro de 1997 (BRASIL, 1997b), 

respectivamente. Estas portarias conferem aos estabelecimentos elaboradores 

e industrializadores de alimentos, orientações quanto às condições higiênico-

sanitárias dasmatérias-primas, instalações e equipamentos e também diretrizes 

sobre higiene pessoal e procedimentos sanitários. Em 2002, foi publicada pela 

ANVISA, a RDC nº 275 que estabeleceu BPF mais específicas e os 

Procedimentos Operacionais Padronizados (POP) para indústrias de alimentos 

e apresentou um check-listpara ser aplicado nessas indústrias (BRASIL, 2002). 

 Boas Práticas de Fabricação (BPF) são procedimentos que devem ser a 

dotados por serviços de alimentação, a fim de garantir a qualidade higiênico-

sanitária e a conformidade dos alimentos com a legislação sanitária (BRASIL, 

2004). 

 Implementaras BPF principalmente para os manipuladores de alimentos 



 
 

é primordial para garantir a qualidade alimentar. O treinamento e a aplicação 

são um dos meios mais eficazes e econômicos para superar as inadequações 

existentes na manipulação de alimentos, evitando desse modo a contaminação 

cruzada, o armazenamento e preparo inadequado, e ainda as contaminações 

por parte dos próprios manipuladores (COLOMBO, OLIVEIRA e SILVA, 2009). 

 De uma maneira geral, pode-se afirmar que a implantação das Boas 

Práticas permite a prevenção, redução ou controle de alguns perigos. Contudo, 

somente a partir da implantação do sistema APPCC (Análise de Perigos e 

Pontos Críticos de Controle) é que são identificados os pontos críticos de 

controle de um determinado perigo, são estabelecidos limites críticos, realiza-se 

a monitorização e verificação, registrando-se os procedimentos a fim de 

subsidiar possíveis ações corretivas (EMBRAPA 2005-2007).  

2.4. SEGURANÇA ALIMENTAR 

 De acordo com Rego (2001 apud MAZALLA, 2007, p.27), a segurança 

alimentar é um conceito que envolve os fatores relacionados à quantidade 

necessária de para suprir as necessidades pessoais, assim como aqueles 

relacionados à quantidades dos alimentos, englobando seus valores 

nutricionais, físicos e higiênicos.Vale ressaltar que a saúde depende muito da 

alimentação, a qual depende da qualidade sanitária dos alimentos. 

 A higiene e segurança alimentar em estabelecimentos alimentícios visam 

garantir uma adequada condição higiênico sanitária dos produtos elaborados, 

sem oferecer riscos à saúde do consumidor sob condições previstas pela 

legislação vigerte (BRASIL, 2004). 

 Segundo Nascimento (2008) no setor da alimentação a “segurança 

alimentar” é um importante é um importante componente para o perfil de 

qualidade global de um produto. 

 Segurança alimentar é entendido como a garantia do consumidor, em 

adquiri um alimento que possua como característica intrínseca, a sanidade 

somada aos atibutos nutricionais e sensoriais desejáveis (BENEVIDES, 2004). 

 Todo processo de contaminação pode ser evitado se os manipuladores 



 
 

seguirem os procedimentos de BPF, que inclui a higienização das mãos, a boa 

higienização dos equipamentos, observando a higine do local, segregando os 

materiais corretamente, separando corretamente os locais de armazenamento 

dos locais produtivos e seguindo os critérios de higiene pessoal citados 

anteriomente, são algumas medidas que quando adotadas diminuem a 

possibilidade da contaminação cruzada (ANVISA, 2007). 

 A segurança do alimento está relacionada com os tipos de sistemas de 

controle de qualidade empregados nos restaurantes, tais comos, o APPCC 

(Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle), POP (Procedimento 

Operacional Padronizado) e as normas de BPF-P (Boas Práticas de fabricação 

e/ou Produção) e também com a qualificação dos manipuladores de alimentos 

que atuam no setor. Com isto é importante averiguar a adoção de sistemas de 

controle de qualidade de alimentos dentro dos restaurantes (EMBRAPA 2005-

2007).  

2.5. HIGIENE NAS ÁREAS DE MANIPULAÇÃO ALIMENTAR 

 De acordo com Silva Junior (2008), a higiene dos alimentos se 

caracteriza pelos processos nos quais os alimentos se tornam higienicamente e 

sanitariamente adequados para o consumo, através de ténicas de 

processamento com o uso de calor ou técnicas de produtos de limpeza e 

desinfecção de vários gêneros. Os alimentos podem se contaminar mediante 

contato com utensílios, superfícies e equipamento insuficientemente limpos, 

uma vez que os microrganismos patógenos podem manter-se em partículas de 

alimentos ou em água sobre os utensílos lavados inadequamente. Por tais 

motivos é essencial o controle de higiene das instalações, equipamentos, 

móveis e utensílios de forma a controlar uma possível contaminação por estas 

vias. 

 Segundo Tondo e Bartz (2012) higienização é o processo conjunto de 

limpeza, destinada à remoção das sujidades, e desinfecção, que tem função de 

reduzir o número de microrganismos sobre uma superfície inanimada. É 

importante que tal processo seja claramente entendido pelos profissionais 

designados a tal atividade, com risco de comprometer a segurança dos 

alimentos.  



 
 

2.5.1 Higiene pessoal 

 Os manipuladores de alimentos exercem um papel significativo nas 

toxinfecções alimentares causadas por Stapylococcus aureus, frequentemente 

encontrado nas lesões sépticas das mãos. Desta maneira, estas devem ser 

higienizadas com frequência e sempre que houves troca de tarefas. O uso de 

luvas descartáveis é indicado somente para atividades de finalização de 

preparações (QUEIROZ et al., 2000). Germano et al. (2000) salientam a 

importância da transmissão dos microrganismos dos alimentos crus para 

cozidos, tendo as mãos como meio de transporte, assim como as superfícies, 

utensílios e roupas, ou seja, pela contaminação cruzada.  

 De acordo com Anvisa (1997), Ministério da Saúde (2002a), Anvisa 

(2004a) e Zandonadi et al. (2007), a transgressão às regras fundamentais de 

lavagem das mãos – antes e após manipular alimentos, após qualquer 

interrupção do serviço, após tocar materiais contaminados, após usar 

sanitários, antes das refeições e em outras situações de risco – possibilita a 

contaminação de produtos. Portanto, devem ser afixados cartazes de 

orientação  aos manipuladores sobre a correta lavagem e antissepsia das 

mãos e demais hábitos de higiene, em locais de fácil visualização, inclusive nas 

instalações sanitárias e lavatórios. Os autores continuam dizendo que o ato de 

espirrar sobre as mãos, ou sobre outra superfície qualquer, pode contaminar 

com uma quantidade importante de microrganismos. 

 Segundo as RDCs vigentes, o processo de lavagem das mãos reciclável 

ou ar quente para secar as mãos e sabonete líquido antisséptico e inodoro, 

desta forma o resultado final para manipulação dos alimentos será satisfatório 

(SOUZA, 2004). 

 Segundo a RDC nº 216 de 15 de setembro de 2004 todo manipulador de 

alimentos deve seguir rigorosamnte algumas regras, são elas: 

 Tirar barba ou bigode; 

 Usar os cabelos presos ou cobertos por redes ou toucas; 

 Evitar conversar, cantar, tossir ou esperrirar sobre os alimentos, para que 

não caia saliva sobre os mesmos; 



 
 

 Fumar apenas em locais permitidos; manter roupas e avenidas sempre 

limpos, trocando-os diariamente e sempre que necessário; 

 Não manipular alimentos quando estives doente (ex: resfriado) ou 

apresentar algum tipo de lesão nas mãos e unhas; 

 Manter as unhas sempre curtas e limpas, sem esmaltes e anéis; nãos 

usar adornos (bincos, pulseiras, piercing, etc.)  

 Ao tocar o nariz, cabelo, sapatos, dinheiro e cigarro; após tocar alimentos 

podres e estragados; 

 Após carregar o lixo; 

 Sempre e antes de tocar em qualquer utensílio e equipamento, ou seja, 

tudo que for entrar em contato com o alimento. 

 Sempre e antes de tocar em qualquer utensilio e equipamento, ou seja, 

tudo que for entrar em contato com o alimento. 

 Além de lavar as mãos com água e sabão ao sair do banheiro ou 

vestiário; 

 Qualquer pessoa que entra em contato ou indireto com o alimento é um 

manipulador de alimentos e uma vez que trabalhando em contato com 

produtos, superfícies que ficam em contato com alimentos e materiais para 

embalagem de produtos devem seguir práticas de higiene pessoal durante o 

trabalho, a fim de evitar a contaminação dos alimentos. 

2.5.3. Higienização do ambiente e equipamentos 

 Higienização ou sanitização, segundo SILVA JUNIOR (2008), é qualquer 

método que minimize ou elimine os perigos microbiológicos a condições 

suportáveis, reduzindo os riscos de difusão de doenças por agentes 

patogênicos. 

 Segundo Hobbs e Giber (1986, apud SILVA JUNIOR, 2008), os alimentos 

podem contaminar-se mediante contato com utensílios, superfícies e 

equipamentos insuficientemente limpos. 

 Silva Junior (2008) cita alguns métodos para higiene ambiental são eles: 

 Utensílios e peças de equipamentos (método físico) 



 
 

- Lavar bem com água e sabão; 

- Enxaguar bem em água corrente; 

- Imersão em água fervente por 15 minutos. 

 Caso não seja possível a desinfecção por calor, deve-se proceder 

método químicos, seguindo indicação da Organização Mundial de saúde (OMS). 

A OMS recomenda a utilização do cloro, pois possui condições adequadas: 

agente fungicida e bactericida, e quando usado nas concentrações adequadas é 

de baixa toxicidade (SILVA JUNIOR, 2008). 

 Utensílios, peças de equipamentos, bancadas, pisos, paredes, câmeras e 

ralos (método químico) 

- Lavar bem com água e sabão; 

- Enxaguar bem em água corrente (preferencialmente quente); 

-Imergir ou banhar por 2 minutos em água clorada a 250ppm. 

 Depois, de lavados deve-se secar ao ar, em local adequado a fim de 

evitar recontaminação. A higiene poderá ser feita em apenas em operação, no 

caso de se utilizar detergentes que possuem cloro em sua composição química. 

Nesse caso, ao aplicar o produto, deixar agir por 10 minutos, em seguida 

enxaguar bem em água corrente (SILVA JUNIOR, 2008). 

 Silva Junior (2008) afirma que os alimentos podem ser contaminados por 

contato com superfícies equipamentos que não estão suficientemente limpos. 

Microrganismos patogênicos podem multiplicar-se em partículas de alimentos 

de utensílios que não estão adequadamente lavados. É necessário a limpeza 

adequada dos equipamentos, utensílios e do ambiente, pois o alimento durante 

a manipulação entra sempre em contato com a mão do homem. 

 

2.5.4 Higiene dos alimentos 

 A higiene dos alimentos se caracteriza, essencialmente, pelos processos 

pelos quais os alimentos se tornam higienicamente e sanitariamente 

adequados para o consumo, incluindo a utilização de técnicas de limpeza e 

desisfecção, alem de processamento, utilizando o calor ou frio, a fim de garantir 

os gêneros alimenticios (SILVA JUNIOR, 2008). 

 Conforme Brasil (2004), para evitar a contaminação do alimento deve-se 

evitar o contato dos alimentos prontos com alimentos crus; preparar os 



 
 

alimentos em quantidade suficiente para o consumo imediato; descartar 

sobras, nunca reutiliza-las; manter refrigerados os legumes e verduras cozidos, 

e cobertos os alimentos e bebidas; tirar o excesso de calor de todos os 

alimentos antes de levá-los à geladeira, dividindo-os em pequenas porções, 

colocando-os em recipientes com gelo, abrindo-os somente no momento de 

servir as refeições. 

 Os micróbios multiplicam-se nos alimentos quando encontram condições 

ideais de nutrientes, umidade e temperatura. A maioria dos alimentos contém 

umidade suficiente para a multiplicação dos micróbios, e devem ser 

conservados em temperaturas especiais, são os alimentos perecíveis. Os 

alimentos não-percíveis, os secos, não possuem umidade sufiente para a 

multiplicação dos micróbios, devendo ser conservados a temperatura ambiente 

(ANVISA, 2005). 

2.6. LEGISLAÇÃO 

 

 No Brasil, as legislações abordam as Boas Práticas de Fabricação há 

muitos anos, sendo mais amplamente enfatizadas a partir de 1993, através da 

publicação da Portaria 1.428, do Ministério da Saúde (MS) (BRASIL, 1993). Em 

1997, tanto o MS quanto o Ministério da Agricultura, Pecuária e do 

Abastecimento (MAPA), publicaram as Portarias nº 326, de 30 de julho de 1997 

(brasil, 1997a) e nº 368, de 4 de setembro de 1997 (brasil, 1997b), 

respectivamente. Estas portarias conferem aos estabelecimentos elaboradores 

e industrializadores de alimentos, orientações quanto às condições higiênicos-

sanitárias das matérias-primas, instalações e equipamentos e também diretrizes 

sobre higiene pessoal e procedimentos sanitários. Em 2002, foi publicada pela 

ANVISA, a RDC nº 275 que estabeleceu BPF mais específicas e os 

Procedimentos Operacionais Padronizados (POP) para indústrias de alimentos 

e apresentou um check-listpara ser aplicado nessas indústrias (BRASIL, 2002). 

 Neste presente trabalho foi tomado por base, a RCD 216 de 15 de 

Setembro de 2004, durante todo acompanhamento das fiscalizações realizadas 

pela Vigilância Sanitária do Município de Sousa-PB. Esta RDC trata de uma 

regulamentação de Boas Práticas para Serviços de Alimentação e aplica-se aos 



 
 

serviços de manipulação que realizam algumas das seguintes atividades: 

manipulação, preparação, fracionamento, armazenamento, distribuição, 

transporte, exposição, venda e entrega de alimentos preparados ao consumo, 

tais como: supermercados, cantinas, lanchonetes, padarias, pastelarias, 

restaurantes e congêneres (SILVA, 2005). 

 

 

 

 

  
 
 
 
 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

3. MATERIAIS E METODOS 

 Este trabalho se constituiu na avaliação das ações da Vigilância Sanitária a 

partir da publicação da RDC nº. 216, de 15 de setembro de 2004 (ANVISA, 2004), 

com base nas inspeções programadas pela Vigilância Sanitária (VISA) nos quais 

foram selecionados aleatóriamente ultilizando-se o banco de dado da VISA, na qual 

possuía todas as empresas alimentícias cadastradas, propiciando a identificação de 

todos os processos e rotinas realizadas nos estabelecimentos que trabalham de 

forma irregular, oferecendo riscos à saúde da população, que foram inspecionado 

durante o período de julho à outubro de 2015 no Município de Sousa-PB. 

 Durante este período, verificou-se que a VISA Municípal atuou com a equipe 

formada por um Fisioterapeuta (Coordenador da VISA) e cinco Fisicais Sanitários. 

As inspeções e atividades deste trabalho foram realizadas pelos três Fisicais, com 

base no banco de dados selecionou 103 estabelecimentos comerciais alimentícios 

para serem visitados e inspecionados ao longo dos 90 dias de acompanhamento.  

 No ato da inspeção (APÊNDICE A),os principais pontos analisados foram : 

validade dos produtos alimentícios, sua forma de acondicionamento e 

armazenamento, manipulação, controle de pragas, utensílios, instalações e lixo.O 

Termo de Inspeção e/ou Notificação (APÊNDICE B) onde o mesmo é emitido após 

a fiscalização do estabelecimento conforme o Decreto nº. 23430 de 24 de 

Outubro de 1974 e a Resolução RDC nº 216 de 15 de Setembro de 2004 e 

foram anotadas as não conformidades observadas pela equipe técnica da 

Vigilância Sanitária (VISA), é o termo utilizado com mais frenquencia por avaliar os 

requisitos analisados.  

 Outro termo aplicado em seguida é o Termo de Apreensão (APÊNDICE 

C), só é utilizado no caso do estabelecimento alimentício tenha produtos 

impróprios para o consumo humano, que serve como um termo de 

compromisso entre o comerciante e a Vigilância Sanitária para que sejam 

providenciadas as adequações higiênico-sanitárias necessárias. 

 

 
 



 
 

4- RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Figura 1. Tipos de estabelecimentos inspecionados pela Vigilância Sanitária 

(VISA) no Município de Sousa – PB. Julho a Outubro de 2015. 

 

 

 

 

 

 

 

  

 Observa-se que os estabelecimentos com a maior quantidade de 

inspeções no período foram as Lanchonetes (33,98%) e Supermercados 

(29,13%), por existirem em maior quantidade em razão dos serviços prestados 

atenderem um público bem maior, e por haver muita manipulação e 

comercialização de produtos alimentícios, logo, apresentam grau mais elevado 

de riscos à saúde dos consumidores.  

 As quantidades referentes ao tipo de estabelecimentos diferem do 

trabalho realizado por Cartaxo Neta (2015) no município de Pombal– PB onde 

foram inspecionados 73 estabelecimentos, dos quais eram (13,70%) apenas do 

tipo Lanchonetes. Diferem também do trabalho de Larentis (2010) no município 

de Bento Gonçalves – RS, onde foram inspecionados 50 estabelecimentos, 

onde apenas 3 eram do tipo Lanchonetes. 

 Nas inspeções podemos identificar a situação do comércio alimentício, e 

observar as principais áreas de risco, quais as inconformidades mais 

pertinentes nos diferentes tipos de estabelecimentos. Com relação ao numero 

de inspeções e as porcentagens de conformidades, podemos observar na 

Tabela 1, que 51 estabelecimentos (54,79%) estiveram conformes e 52 

estabelecimentos (45,21%) não estiveram conformes com a RDC nº 216 

017% 

006% 

014% 

034% 

029% 

Bares/Rest. = 18 Produtos Caseiros = 6 Hortifrut = 14 Lanchonetes = 35 Supermercado = 30



 
 

(BRASIL, 2004). Os estabelecimentos que apresentaram maiores 

incoformidades foram: supermercados (70,00%), bares/rest.(55,56%) e as 

lanchonetes (45,71%). 

Tabela 1. Estabelecimentos conformes e não conformes constatados nas 

inspeções da Vigilância Sanitária (VISA) em Sousa – PB, 2015. 
Estabelecimentos  

 
 

Inspeção Não 
conformes 

Conformes % Não 
conformes 

 
Bares/Rest. 

 
18 

 
10 

 
8 

 
55,56% 

Produtos Caseiros 6 2 4 33,33% 
Hortifrútis 14 3 11 21,43% 

Lanchonetes 35 16 19 45,71% 
Supermercados 

 
30 21 9 70,00% 

Total 
 

103 52 51 45,21% 

Fonte: Autora, 2016. 

 Este resultado difere do trabalho de Neta (2015) realizado no Município 

de Pombal– PB, onde 28 estabelecimentos (39,69%) estiveram em 

conformidade e 45 estabelecimentos (60,31%) não estiveram em conformidade. 

 Com as Informações coletas e expostas acima percebe-se que os 

supermercados são os que mais apresentaram incoformidades, podemos levar 

em consideração que nesses estabelecimentos estão enquadrados os 

mercadinhos, as mercearias onde o maior problema encontrado são os 

produtos fora do prazo de validade que muitas vezes são vendidos aos 

consumidores por comerciantes mal intensionados que mantêm expostos os 

produtos por saber que os clientes do seu estabelecimento a grande maioria 

são idosos, analfabetos e crianças que são bairros carentes e que tem falta de 

inforamação e não se atentam, não sabem ou até mesmo não tem o hábito 

observar a validade dos produtose acabam consumindo produtos que venham a 

comprometer a saúde. De acordo com o artigo 18 do Código de Defesa do 

Consumidor, “Os fornecedores de produtos de consumo dúraveis ou não 

duráveis respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade 

que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou 



 
 

lhes diminuam o valos, assim como por aqueles decorentes da disparidade, 

com as indicações constantes do recipente, da embalagem, rotulagem ou 

mensagem publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, 

podendo o consumidor exigir a substituição das parts viciadas”. 

 Na Tabela 2 podemos observar as recomendações que foram feitas pela 

equipe da Vigilância Sanitária nos estabecimentos comerciais de produtos 

alimentícios, aos quais foram encontrados os problemas mais agravantes, 

podemos citar: produtos alimentícios fora do prazo de validade, desorganização 

de produtos e do ambiente, má conservação de produtos e equipamentos, uso 

de utensílios de madeira, necessidade maior de adequação dos manipuladores 

(vestimentas adequada, uso de tocas e luvas descartaveis, entre outros), 

higiene com frequência nos utensílios e no ambiente evitando o risco das 

contaminações cruzadas. 

Tabela 2. Observações e Recomendações realizadas nos estabelecimentos que 
comercializam produtos alimentícios no município de Sousa – PB fiscalizados 
pela Vigilância Sanitária no período de julho a outubro de 2015. 

Estabelecimentos 
 

Problemas e agravantes mais 
frequentes nas inspeções Ações dos fiscais 

 
Produtos caseiros 
 
 
 

 
Lixeiras de pedal na área de 
produção dos alimentos; 
 
Uso de utensílios de madeira; 
 
Colocar dispositivos para 
higiene das mãos e papel 
toalha; 
 

 
Não utilizar utensílios de madeira 
para manipulação de alimentos; 
 
Exigência de providenciar as 
adequações necessárias; 

 
 

Estabelecimentos 
 

 
 

Problemas e agravantes mais 
frequentes nas inspeções 

 
 

Ações dos fiscais 



 
 

 
Lanchonetes 
 
 
 
 
 

 
Necessidade de melhorias do 
fluxo de produção. O produto 
final entra em contato com a 
matéria prima inicial; 
 
Uso de sacolas impróprias 
para alimentos; 
 
Necessidade de maior higiene 
(uso de tocas, vestimentas 
adequadas, etc), manter o 
ambiente limpo; 
 
Necessidade de maior higiene 
nos equipamentos e utensílios; 
 
Lixeiras de pedal na área de 
produção dos alimentos; 
 
Necessidade de organização 
do estabelecimento e do 
estoque; 
 

 
Prazo para reorganização do fluxo; 
 
Exigência de substituição dessas 
sacolas impróprias para evitar 
contaminação; 
 
Exigência da vestimenta adequada 
para os manipuladores de 
alimentos; 
 
Exigência de higienização 
adequada e com frequente para 
todos os utensílios e equipamentos 
que entre em contato com os 
alimentos; 
 
Exigência de maior organização no 
estabelecimento de imediato; 

 
Supermercados 
 

 
Necessidade de maior higiene 
(uso de tocas, vestimentas 
adequadas, etc), manter o 
ambiente limpo; 
 
Necessidade de maior higiene 
nos equipamentos e utensílios; 
 
Produtos alimentícios fora do 
prazo de validade; 
 
Produtos a venda sem a data 
de validade e outras 
informações como a tabela 
nutricional, a procedência e a 
origem do produto; 
 

 
Exigência da vestimenta 
adequada para os 
manipuladores de alimentos; 
 
Exigência de higienização 
adequada e com frequente 
para todos os utensílios e 
equipamentos que entre em 
contato com os alimentos; 
 
Recolhimento dos produtos 
fora do prazo de validade; 
 
Exigência da solicitação de 
troca desses produtos sem 
informações necessárias com 
os fornecedores; 

 
Bares/Restaurantes 

 
Necessidade de maior higiene 
(uso de tocas, vestimentas 
adequadas, etc), manter o 
ambiente limpo; 
 
Lixeiras de pedal na área de 
produção dos alimentos; 
 
Má conservação dos 
alimentos; 
 
Uso de utensílios de madeira; 
 
Necessidade de maior higiene 
nos equipamentos e utensílios; 
 
Necessidade da troca dos 

 
Exigência da vestimenta adequada 
para os manipuladores de 
alimentos; 
 
Não utilizar utensílios de madeira 
para manipulação de alimentos; 
 
Exigência de higienização 
adequada e com frequente para 
todos os utensílios e equipamentos 
que entre em contato com os 
alimentos; 
 
Foi requisitada a troca ou a reforma 
dos equipamentos de 
acondicionamento de alimentos; 
 



 
 

equipamentos; 
 

 
 

Hortifrúti 

 
Uso de utensílios de madeira; 
 
Alimentos cortados expostos à 
contaminação; 
 
 
 
 

 
Não utilizar utensílios de madeira 
para manipulação de alimentos; 
 
Exigência de providenciar as 
adequações necessárias; 

 

 

 

 

  



 
 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Os estabelecimentos com maior número de inconformidades são os 

supermercados (70,00%), bares/restaurantes (55,56%) e as lanchonetes 

(45,71%), com isso podemos afirmar que muitos estabelecimentos estão fora 

das condições higiênicos sanitárias.  

 As inspeções com medidas educativas informadas pela Vigilância 

Sanitária são de grande importância, pois contribuem com as correções das 

incoformidades encontradas, minizando desta forma, as posiveis DTAs 

(Doenças Transmitidas por Alimentos) que poderiam causar danos a saúde 

pública que é o principal foco das inspeções. 
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APÊNDICE A: FOTOS DAS INSPEÇÕES 

 

Fotos ilustrstivas das inspeções nos estabelecimentos alimentícios no Município 

de Sousa – PB juntamente com a Vigilância Sanitária. 
 
 

 Produtos fora do prazo de validade em supermercados. 
 

 

 

 Má conservação e organizaçãode produtos nas lanchonetes. 

 



 
 

 

 
 

 Falta de organização e higiene nos equipamento de manipulação e 
acondicionamento de alimentos em bares/restaurantes. 

 

 

 

 



 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 

APÊNDICE B: TERMO DE NOTIFICAÇÃO E/OU INSPEÇÃO 
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